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INTRODUÇÃO 
1. Trata-se de pedido de reexame interposto pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (peça 301), contra o Acórdão 1976/2017-TCU-Plenário (peça 231). A deliberação 
recorrida apresenta o seguinte teor: 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar, no mérito, parcialmente procedente a presente Representação, conhecida por meio 
do Acórdão 775/2016 - Plenário; 

9.2. revogar, a partir da apreciação de mérito destes autos, a medida cautelar determinada por meio 
do subitem 9.2 do Acórdão 775/2016 – Plenário, tendo em vista as determinações adiante 
indicadas, acerca do mérito da matéria apreciada por este Tribunal; 

9.3. com fundamento no artigo 71, inciso IX, da Constituição Federal, c/c artigo 45 da Lei 
8.443/1992, assinar o prazo de 15 (quinze) dias para que o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra) adote as providências que entender pertinentes com vistas à anulação dos 
processos de seleção de beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária concluídos ou em 
andamento, em que os beneficiários ainda não foram imitidos na posse formal de lote da reforma 
agrária, em razão da não observância, por esse instituto, em tais processos, do disposto nos 
seguintes dispositivos: art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988; art. 2º, § único, inciso V, da 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 59963119.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaria Geral de Controle Externo
Secretaria de Recursos

Lei 9.784/99; art. 19 da Lei 8.629/93; art. 25 da Lei 4.504/64, o art. 65 do Decreto 59.428/66; art. 
20 da Lei 8.629/93; art. 25, caput e § 3°, da Lei 4.504/64; art. 50 da Lei 9.784/99 e o art. 2º da Lei 
9.784/99; 

9.4. determinar ao Incra, com fundamento no art. 250, inciso II, do RI/TCU, que adote, para todos 
os processos de seleção de beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) a 
serem futuramente realizados, as seguintes medidas: 

9.4.1. promova ampla divulgação da abertura do processo de seleção de candidatos ao PNRA para 
cada projeto de assentamento, publicando suas regras nos meios de comunicação adequados, como 
por exemplo jornais de grande circulação, DOU ou no site da Autarquia, sempre procurando 
maximizar o alcance do princípio da publicidade, obedecendo o disposto no art. 37, caput, da 
CF/88 c/c art. 2º, § único, inciso V, da Lei 9.784/99, bem como o art. 10 da Portaria MDA 6/13 e o 
art. 5º, inciso III do Decreto 4.520/02 (Princípio da publicidade) e ao disposto no § 1º do 19 da Lei 
8.629/1993, com redação dada pela Lei 13.456/2017; 

9.4.2. garanta que as inscrições para o programa de reforma agrária sejam realizadas por meio de 
processo aberto a todo o público alvo, obedecidos os critérios de publicidade do processo seletivo 
descritos no subitem anterior, abstendo-se, ainda, de utilizar listas fechadas de beneficiários 
indicados por atores alheios aos quadros da Autarquia, tais como movimentos sociais, associações, 
sindicatos, entre outros, de modo a cumprir o art. 37, caput, da CF/88 c/c art. 10 da Portaria MDA 
6/10 (Princípio da impessoalidade), bem como ao disposto nos arts. 19, 19A e 20 da Lei 
8.629/1993, com redação dada pela Lei 13.456/2017, sob pena de responsabilidade por aqueles que 
derem causa à infração a esses dispositivos; 

9.4.3. obedeça rigorosamente aos critérios de priorização, bem como os de exclusão, descritos no 
art. 19 e 19A e 20 da Lei 8.629/1993, com redação dada pela Lei 13.456/2017, abstendo-se de 
aplicar os critérios da sistemática do Sipra e da NE 45/2005 exemplificados nos itens 49 e 50 da 
instrução técnica constante da peça 67 destes autos e item 47 da instrução técnica de peça 222, 
ambas reproduzidas no relatório que integra esta deliberação, os quais são contrários à legislação 
em vigor; 

9.4.4. motive formalmente e dê publicidade nos casos de eventual eliminação de candidatos em 
processo seletivo para candidatos a projetos de assentamento da reforma agrária, em obediência ao 
art. 37 da CF/88 e art. 50 da Lei 9.784/99, bem como assegure a esses candidatos o direito de 
exercer o princípio do contraditório e da ampla defesa, em obediência ao art. 5º, inciso LV da 
CF/88 c/c art. 2º da Lei 9.784/99; 

9.4.5. promova ampla divulgação do resultado dos processos seletivos de beneficiários do 
Programa Nacional de Reforma Agrária para cada projeto de assentamento, publicando os nomes 
dos contemplados, segundo sua ordem de classificação e ordem de priorização, conforme 
estabelecido no instrumento de publicação do processo seletivo e legislação aplicável, nos meios de 
comunicação adequados, como por exemplo jornais de grande circulação, DOU ou no site da 
Autarquia, de forma a cumprir com o princípio da publicidade previsto no art. 37, caput, da 
Constituição Federal/88 c/c art. 2º da Lei 9.784/99, bem assim, de forma a possibilitar o controle 
social por parte de qualquer cidadão e por parte dos próprios interessados; 

9.4.6. durante os próximos dez anos, contados a partir desta deliberação, informe a este Tribunal de 
Contas da União sobre a abertura de cada novo processo de seleção de beneficiários da reforma 
agrária que vier a lançar, enviando-se cópia do respectivo edital de seleção e das publicações que 
fez, no início do respectivo processo, bem como, ao final dele, remeta os resultados da seleção, 
incluindo não apenas a lista de candidatos selecionados, mas também a lista de candidatos 
eliminados, com respectivas motivações, com vistas ao cumprimento das medidas indicadas nos 
subitens anteriores, podendo tal medida se dar mediante comunicação eletrônica enviada à unidade 
técnica à qual se vincula como unidade jurisdicionada (atualmente a SecexAmbiental), para que 
essa possa realizar o devido acompanhamento da regularidade e legalidade dos processos seletivos, 
e a quem competirá representar a este Tribunal em caso de constatação de irregularidades e da 
reincidência dessas; 

9.5. determinar ao Incra, com fundamento no art. 250, inciso II, do RI/TCU, que: 
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9.5.1. apresente a este Tribunal, no prazo de 60 (sessenta) dias, plano definitivo de apuração de 
todos os indícios de irregularidades constantes dos itens não digitalizáveis da peça 25 dos autos, 
com a indicação de responsáveis pela implementação, o detalhamento de suas atividades, a duração 
de cada atividade e a data limite de sua conclusão, a qual não poderá ser superior a três anos, 
contados da ciência deste acórdão, a fim de que possa ser acompanhado e monitorado por este 
Tribunal e pelo Órgão de Controle Interno do Poder Executivo Federal; 

9.5.2. encaminhe a este Tribunal, a partir do término do prazo fixado no subitem anterior, relatórios 
semestrais com os resultados parciais dos trabalhos executados segundo o plano de apuração 
indicado no subitem anterior, incluindo planilhas eletrônicas de depuração dos dados e de exclusão 
e/ou confirmação dos indícios de irregularidades apontados nas planilhas originalmente referidas 
no Acórdão 775/2016 – Plenário (itens não digitalizáveis de peça 25), nos quais seja possível a esta 
Corte de Contas identificar beneficiários reputados em situação regular pela autarquia, bem como 
os em situação irregular confirmada, os quais serão passíveis de aferição em fiscalizações futuras 
deste Tribunal quanto à efetiva comprovação junto ao Instituto, da condição regular do assentado, 
relatórios esses que deverão conter os seguintes indicadores: 

9.5.2.1. quantitativo e relação de beneficiários com indícios de irregularidades apontados 
inicialmente por este Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão 775/2016 – Plenário, por 
assentamento e por unidade da federação; 

9.5.2.2. quantitativo e relação de beneficiários (CPF a CPF) com indícios de irregularidades 
apontados inicialmente por este Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão 775/2016 – 
Plenário, por assentamento e por unidade da federação, cujos indícios de irregularidades restaram 
definitivamente afastados por meio de suas ações de supervisão ocupacional exercidas a partir do 
plano de apurações e, do mesmo modo, porém com destaque em separado, cujos indícios de 
irregularidades restaram definitivamente afastados por meio de depurações de base de dados e 
outras ações executadas sem a supervisão ocupacional in loco, exercidas conforme detalhamento 
definitivo do plano de apurações; 

9.5.2.3. quantitativo e relação de beneficiários (CPF a CPF) com indícios de irregularidades 
apontados inicialmente por este Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão 775/2016 – 
Plenário, por assentamento e por unidade da federação, cujos indícios de irregularidades restaram 
confirmados por meio de suas ações de supervisão ocupacional e outras ações exercidas a partir do 
plano definitivo de apurações, indicando-se as ações que vem tomando em relação a eles, seja em 
cumprimento a este acórdão, seja em decorrência da legislação em vigor; 

9.5.2.4. quantitativo e relação de beneficiários (CPF a CPF) com indícios de irregularidades 
apontados inicialmente por este Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão 775/2016 – 
Plenário, por assentamento e por unidade da federação, cujos indícios de irregularidades ainda não 
foram apurados pela autarquia, seja por meio de supervisão ocupacional ou por outros meios de 
verificação da condição de regularidade do assentado, indicando-se as ações que vem tomando em 
relação a eles, em cumprimento a este acórdão; 

9.5.3. promova as adaptações necessárias ao Sistema Informações de Projetos da Reforma Agrária 
– Sipra para que, quando da classificação de beneficiários para reforma agrária em processo 
seletivo para cada projeto de assentamento, gere relação de beneficiários que obedeça aos critérios 
de priorização e os requisitos descritos no art. 19, 19A e 20 da Lei 8.629/93, com redação dada pela 
Lei 13.456/2017; 

9.5.4. promova rigorosa avaliação das inconsistências dos dados constantes da base do Sipra em 
relação aos dados informados pelos beneficiários da reforma agrária, efetuando as devidas 
correções, de forma a cumprir o item 2.5 do Acórdão 753/2008 – TCU – Plenário, e viabilizar a 
correta seleção de beneficiários da reforma agrária, obedecendo aos arts. 19, 19A e 20 da Lei da 
Lei 8.629/93, bem como viabilizar as atividades de supervisão ocupacional destinadas ao 
cumprimento do art. 18B da Lei 8.629/1993, com redação dada pela Lei 13.456/2017, e a 
regularização prevista no art. 26B da Lei 8.629/1993, com redação dada pela Lei 13.456/2017; 

9.5.5. formalize, em todas as suas Superintendências Regionais, contínuo planejamento para 
realização de fiscalizações de supervisão ocupacional de lotes da reforma agrária, em obediência ao 
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disposto no art. 5º da IN Incra 71/2012, bem como o item 2.19 do Acórdão 753/2008-TCU-
Plenário e o item 9.2.12 do Acórdão 557/2004-TCU-Plenário, de forma a cumprir o disposto no art. 
18B e propiciar a regularização a que se refere o artigo 26B da Lei 8.629/1993, ambos com redação 
dada pela Lei 13.456/2017; 

9.5.6. adote regular dinâmica de monitoramento das ações de supervisão ocupacional de lotes da 
reforma agrária realizados por suas Superintendências Regionais, de modo a obter a maior eficácia 
possível desse procedimento e viabilizar o cumprimento do item 2.19 do Acórdão 753/2008-TCU-
Plenário e do item 9.2.12 do Acórdão 557/2004-TCU-Plenário; 

9.5.7. busque, a partir da melhoria ações de supervisão ocupacional de lotes da reforma agrária e a 
partir da regular dinâmica de monitoramento dessas ações, propiciar com maior eficiência e 
eficácia a reintegração de lotes da reforma agrária irregularmente ocupados, em atenção à IN Incra 
71/2012 e aos arts. 18B e 26B da Lei 8.629/1993, com redação dada pela Lei 13.456/2017; 

9.5.8. mantenha, em processo administrativo específico, a documentação comprobatória da 
capacidade de exploração da terra daquelas pessoas com deficiência física ou mental e dos 
aposentados por invalidez beneficiados com a da distribuição de terra, sob pena de 
responsabilidade da autoridade que autorizou o ato; 

9.5.9. institua canal permanente para o recebimento de denúncias por parte dos cidadãos, a fim de 
estimular o controle social, onde fiquem registradas, em meio digital acessível inclusive aos órgãos 
de controle interno e externo, as informações relativas ao objeto denunciado e as providências 
adotadas pelo Instituto para sua apuração, bem como os resultados conclusivos resultante das 
apurações; e 

9.5.10. apresente, no prazo de 90 (noventa) dias, plano de providências para as medidas 
relacionadas nos itens 9.5.3 a 9.5.9 retro, constando a identificação dos responsáveis pela 
implementação, o detalhamento de suas atividades, a duração de cada atividade e a data limite de 
sua conclusão, de modo a cumprir referidas determinações, e a fim de que seja possível o seu 
acompanhamento ou monitoramento por parte deste Tribunal; 

9.6. determinar ao Incra, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, 45 da 
Lei 8.443/1992, 250 e 251, do Regimento Interno/TCU, que, relativamente às medidas outrora 
objeto de medida cautelar determinada por este Tribunal nos itens 9.2.3 a 9.2.6. do Acórdão 
775/2016 – Plenário, considerando os indícios de irregularidades apontados nestes autos, as 
disposições da Lei 8.629/1993, da Lei 4.504/1964, e do Decreto 59.428/66 e as diretrizes 
apresentadas neste acórdão: 

9.6.1. mantenha suspensa a remissão de créditos da reforma agrária a que se refere o art. 3º da Lei 
13.001/2014 para os beneficiários com indícios de irregularidade constantes dos itens não 
digitalizáveis da peça 25 dos autos até que haja integral apuração, pela autarquia, dos indícios ali 
apontados, e, em decorrência das apurações que fez desde a prolação do Acórdão 2.451/2016 – 
Plenário, ou das apurações que ainda serão necessárias fazer, adote as providências indicadas a 
seguir, conforme se confirme ou se afastem em definitivo os indícios apontados: 

9.6.1.1. caso haja a constatação, pelo Instituto, da situação de regularidade do beneficiário com 
direito à remissão indicada por referida lei, mediante a apresentação das devidas comprovações ou 
por outro meio que a Autarquia julgar pertinente, sob responsabilidade pessoal do agente público 
que promover a exclusão, e observadas as condições legais, poderá a autarquia dar continuidade 
aos processos ou procedimentos de remissão dos créditos do respectivo beneficiário, caso ainda não 
concedidos, ou manter referida remissão, se já concedida, na forma da lei, devendo, nesse caso, 
efetuar a regularização dos registros do beneficiário e excluí-lo da lista de lista de indícios de 
irregularidades apontados na referida planilha anteriormente indicada por este Tribunal (itens não 
digitalizáveis de peça 25); 

9.6.1.2. em caso, todavia, de confirmação dos indícios de irregularidades apontados, deverá o 
Instituto abster-se de conceder a remissão de que trata a lei, ou, ainda, deverá efetuar a devida 
anulação, nos casos em que já concedida a remissão, promovendo-se as medidas necessárias ao 
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ressarcimento dos créditos da reforma agrária recebidos de maneira irregular, devidamente 
atualizados, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa aos interessados; 

9.6.2. no que tange (i) aos processos de novos pagamentos de créditos da reforma agrária, (ii) ao 
acesso a outros benefícios e políticas públicas concedidos em função de o beneficiário fazer parte 
do PNRA, como o Garantia Safra, o Minha Casa Minha Vida – Habitação Rural, o Programa de 
Aquisição de Alimentos, Bolsa Verde, Pronera e Programa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural, e (iii) ao acesso aos serviços de assistência técnica e extensão rural, para os casos com 
indícios de irregularidade apontados nos arquivos Excel constantes em itens não digitalizáveis da 
peça 25, deste processo: 

9.6.2.1. continue a realizar a apuração de todos os indícios de irregularidades apontados nas 
planilhas em Excel indicadas à peça 25 (itens não digitalizáveis) destes autos, conforme encetado 
pela autarquia por ocasião das reuniões e requerimentos que fez a este Tribunal e que resultaram na 
prolação do Acórdão 2.451/2016 – Plenário, consoante ali registrado, de maneira a checar uma a 
uma as situações apontadas por este Tribunal, segundo cronograma de apurações referido no 
subitem 9.5.1 retro; 

9.6.2.2. durante as apurações que o Instituto ainda fará, e em complementação àquelas já efetuadas, 
necessárias à confirmação ou não dos indícios de irregularidades apontados, no período de três 
anos referido para o cronograma de apurações, a autarquia deverá observar o seguinte: 

9.6.2.2.1. se confirmado o indício de irregularidade apontado para o beneficiário indicado nas 
planilhas de itens não digitalizáveis de peça 25 destes autos, a autarquia deverá, garantido o 
contraditório e a ampla defesa, vedar o acesso do respectivo beneficiário do PNRA em situação 
irregular aos benefícios decorrentes do programa, indicados no subitem 9.6.2 retro, bem assim, 
deverá o Instituto adotar as medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis, inclusive junto a 
terceiros, como os bancos públicos e demais estruturas ministeriais que dão provimento a 
benefícios a cidadãos em razão de sua condição como beneficiários da reforma agrária, com vistas 
a que esses beneficiários não apenas deixem de ter acesso a tais benefícios, como restituam, se for 
o caso, os valores relativos aos benefícios recebidos indevidamente; 

9.6.2.2.2. caso constatada a situação de regularidade do beneficiário, deverá a autarquia efetuar a 
regularização dos registros do beneficiário e excluí-lo definitivamente da lista de indícios de 
irregularidades apontados na referida planilha anteriormente indicada por este Tribunal (itens não 
digitalizáveis de peça 25); 

9.6.2.2.3. durante o período em que estiverem sendo realizadas as apurações dos indícios de 
irregularidades, e enquanto não confirmados em definitivo tais indícios (com a observância do 
exercício do contraditório e da ampla defesa aos beneficiários), admite-se o acesso dos 
beneficiários com indícios de irregularidades aos benefícios indicados no subitem 9.6.2 retro, ou 
seja, o acesso a novos pagamentos de créditos da reforma agrária, o acesso a outros benefícios e 
políticas públicas concedidos em função de o beneficiário fazer parte do PNRA, como o Garantia 
Safra, o Minha Casa Minha Vida – Habitação Rural, o Programa de Aquisição de Alimentos, Bolsa 
Verde, Pronera e Programa de Assistência Técnica e Extensão Rural, e o acesso aos serviços de 
assistência técnica e extensão rural, para os casos com indícios de irregularidade apontados nos 
arquivos Excel constantes em itens não digitalizáveis da peça 25, deste processo; 

9.6.2.2.4. a continuidade do acesso aos benefícios referidos no subitem anterior poderá se dar 
somente até que sejam apurados os indícios de irregularidades apontados por este Tribunal, cujo 
prazo máximo a ser indicado no cronograma de apurações a cargo da autarquia será de três anos 
(subitem 9.5.1), de modo que, confirmados os indícios apontados, o Incra deverá adotar as 
providências indicadas no subitem 9.6.2.2.1 retro; 

9.6.3 realize, no tocante aos beneficiários apontados com indícios de irregularidade relativos às 
categorias servidores públicos, empresários e titulares de mandato eletivo, após a data de 
homologação, indicados nas planilhas de itens não digitalizáveis de peça 25 dos autos, verificação 
da compatibilidade da função exercida com a efetiva exploração do lote, nos termos indicados na 
parte final do § 4º do art. 20 da Lei 8.629/1993, na redação conferida pela Lei 13.465/2017, 
levando-se em consideração, ainda, o cumprimento dos compromissos assumidos nos termos dos 
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arts. 21 e 22 da referida Lei, notadamente, aquele assumido por dez anos de exploração da parcela 
de forma direta e pessoal ou por meio de seu núcleo familiar e da não cessão de seu uso a terceiro a 
qualquer título, nos termos dos arts. 21 e 22 da Lei 8.629/1993; 

9.6.4. realize, quanto ao indício “13 - Beneficiários contemplados na RB que possuem local de 
residência diferente do local em que se localiza seu Projeto de Assentamento”, em que a Autarquia 
considerou que a distância de até 50 km entre o município declarado e o assentamento revelar-se-ia 
razoável para se admitir vínculos de deslocamentos que não representariam obstáculo para a 
exploração pessoal da parcela rural, critério que conduziu à inferência, pelo Instituto, de que cerca 
de 186.660 beneficiários enquadrados nesta situação não se confirmariam como irregularidades e 
por isso entende ser o caso de desbloqueio em definitivo, verificação quanto ao cumprimento do 
disposto nos arts. 21 e 22 da Lei 8.629/1993, notadamente, se esses estão cumprindo o 
compromisso assumido por dez anos de exploração da parcela de forma direta e pessoal ou por 
meio de seu núcleo familiar e da não cessão de seu uso a terceiro a qualquer título, e da condição 
resolutiva eventualmente nele imposta de residir no local de trabalho ou em área integrante do 
projeto de assentamento, para, somente após referida verificação, considerar definitivamente 
saneado o indício de irregularidade, confirmando-se em definitivo o desbloqueio já efetuado; 

9.6.5. a cada confirmação de indício de irregularidade de beneficiário, após apuração a ser realizada 
pela autarquia, considerando que o art. 18-B da Lei 8.629/1993 incluído pela Lei 13.465/2017 
dispõe que “identificada a ocupação ou a exploração de área objeto de projeto de assentamento 
por indivíduo que não se enquadre como beneficiário do Programa Nacional de Reforma Agrária, 
o ocupante será notificado para desocupação da área, nos termos estabelecidos em regulamento, 
sem prejuízo de eventual responsabilização nas esferas cível e penal”, deverá o Incra remeter 
cópia dos elementos pertinentes à apuração à Procuradoria da República com atuação na respectiva 
localidade do lote ou assentamento, para que essa possa adotar as ações civis e penais que entender 
cabíveis; 

9.7. informar ao Incra, para fins do cumprimento das medidas objeto das determinações deste 
acórdão, que: 

9.7.1. no tocante às remissões de dívida a que se refere o art. 3º da Lei 13.001/2014, considere 
irregularidade passível de anulação do ato de remissão ou negativa de sua concessão a constatação 
de que o beneficiário da terra não ostentava legalmente a condição de assentado, por se enquadrar 
nas hipóteses de vedação normativa à época do recebimento do crédito de instalação; 

9.7.2. quanto à apuração dos indícios de irregularidades constantes da coluna “ocorrências depois 
da data de homologação” do quadro elaborado pela unidade técnica deste Tribunal e a que se 
referem as planilhas constantes dos itens não digitalizáveis de peça 25, deve ser considerada 
irregularidade a violação das obrigações fixadas no art. 21 da Lei 8.629/1993 e nos contratos de 
concessão de uso da terra, ou instrumento similar, celebrados com cada beneficiário; 

9.7.3. para o cumprimento das determinações indicadas nos subitens 9.6.1 e 9.6.2 deste acórdão, 
fica o Instituto autorizado a excluir o beneficiário da lista de indícios de irregularidades, com base 
nas apurações que já realizou no curso da suspensão da cautelar deferida pelo Acórdão 2.451/2016 
– Plenário, em razão da apresentação das devidas comprovações de regularidade pelo beneficiário, 
ou em razão de depurações na base de dados do Sipra visando a eliminação de erros, realizadas 
pela Autarquia, e demais meios apuratórios pertinentes, registrando-se e fundamentando-se todas as 
exclusões porventura realizadas, incluindo a indicação dos motivos, documentos, e do agente 
responsável pela decisão de exclusão, de forma a que se possa apurar a responsabilidade pessoal do 
agente público que promover exclusões indevidas, ou da autoridade máxima da instituição, em caso 
de exclusões ou desbloqueios massivos que porventura não sejam objeto de verificações anteriores 
ou posteriores por meio da devida supervisão ocupacional, conforme planos de supervisão a serem 
elaborados em cumprimento às determinações deste acórdão, observadas as demais disposições 
deste acórdão; 

9.7.4. a cada procedimento ou conjunto de procedimentos realizados, conforme subitem anterior, 
deverá a Autarquia elaborar relatório específico que possa ser integrado àquele relatório semestral 
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indicado no subitem 9.5.2 deste acórdão, de modo a poder ser objeto de aferição por fiscalização 
futura deste Tribunal; 

9.7.5. no tocante aos beneficiários apontados com indícios de irregularidade relativos às categorias 
servidores públicos, empresários e titulares de mandato eletivo, após a data de homologação, 
indicados nas planilhas de itens não digitalizáveis de peça 25 dos autos: 

9.7.5.1. em que pese o disposto no art. § 4º do art. 20 da Lei 8.629/1993, incluído pela 
Lei 13.456/2017, indicar que não perderá a condição de beneficiário aquele que passe a se 
enquadrar nessas situações, permanece a obrigação de que a atividade assumida seja compatível 
com a exploração da parcela pelo indivíduo ou pelo núcleo familiar beneficiado, motivo pelo qual 
permanece a necessidade de verificação dos indícios apontados por este TCU; 

9.7.5.2. a situação desses assentados deve ser considerada definitivamente regularizada apenas após 
comprovação da compatibilidade da função exercida com a exploração agrícola e da efetiva 
exploração do lote, com o cumprimento de sua função social, em especial, a manutenção de níveis 
satisfatórios de produtividade, nos termos do art. 2º, § 1º, item “b”, da Lei 4.504/1964 e sua 
regulamentação aplicável à reforma agrária; 

9.7.5.3. não deve o Instituto simplesmente presumir a regularidade da situação desses beneficiários 
na exploração da terra que recebeu em decorrência do Programa Nacional de Reforma Agrária, 
devendo o Instituto verificar a compatibilidade da função exercida com a exploração agrícola, e a 
efetiva exploração do lote, nos termos indicados na parte final do § 4º do art. 20 da Lei 8.629/1993, 
na redação conferida pela Lei 13.465/2017, observado, ainda, o cumprimento dos compromissos 
assumidos nos termos dos arts. 21 e 22 da referida Lei; 

9.7.5.4. a verificação da situação de regularidade ou irregularidade do beneficiário deve ser feita 
levando-se em consideração o compromisso assumido por dez anos de exploração da parcela de 
forma direta e pessoal ou por meio de seu núcleo familiar e da não cessão de seu uso a terceiro a 
qualquer título, nos termos dos arts. 21 e 22 da Lei 8.629/1993, compromissos esses que devem ser 
objeto de verificação pela autarquia em ações contínuas de supervisão ocupacional, observando, em 
todo o caso, o disposto no subitem 9.7.2 deste acórdão; 

9.7.5.5. este Tribunal espera que a autarquia dê continuidade às ações que indicou adotar para a 
apuração desses indícios, informadas à peça 99 destes autos, onde se apontou como providências a 
serem adotadas pelo Incra, nos quadros relativos a “Beneficiários contemplados na RB – cargos 
públicos”, “Beneficiários contemplados na RB – Empresários” e “Beneficiários contemplados na 
RB - Mandato eletivo”, que a autarquia pretende: “Comunicar todos a apresentar a documentação 
que comprove a compatibilidade do cargo”; “Designar por Superintendência Regional a equipe 
especifica para tratar os processos conforme Plano de Providências”; e “O sistema do SIPRA terá 
um campo específico para informar a compatibilidade”, devendo o Instituto apresentar, nos 
relatórios semestrais requeridos por este acórdão, as medidas que vem adotando, os resultados 
obtidos, e a relação de beneficiários regulares e em situação irregular que remanesça em cada 
período; 

9.7.6. quanto ao indício “13 - Beneficiários contemplados na RB que possuem local de residência 
diferente do local em que se localiza seu Projeto de Assentamento”, em que a Autarquia considerou 
que a distância de até 50 km entre o município declarado e o assentamento revelar-se-ia razoável 
para se admitir vínculos de deslocamentos que não representariam obstáculo para a exploração 
pessoal da parcela rural, critério que conduziu à inferência, pelo Instituto, de que cerca de 186.660 
beneficiários enquadrados nesta situação não se confirmariam como irregularidades e por isso 
entende ser o caso de desbloqueio em definitivo, o posicionamento deste Tribunal é o de que: 

9.7.6.1. o desbloqueio ou a exclusão, em caráter definitivo, dependente da efetiva verificação, pela 
Autarquia, de que o beneficiário cumpre o disposto nos arts. 21 e 22 da Lei 8.629/1993, 
notadamente, o compromisso assumido por dez anos de exploração da parcela de forma direta e 
pessoal ou por meio de seu núcleo familiar e da não cessão de seu uso a terceiro a qualquer título, 
compromissos esses que devem ser objeto de verificação em ações de supervisão ocupacional, sem 
prejuízo da verificação da obrigação assumida no respectivo contrato de concessão de uso 
celebrado junto ao Incra, da condição resolutiva eventualmente nele imposta de residir no local de 
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trabalho ou em área integrante do projeto de assentamento, providências essas que deverão ser 
incluídas no plano definitivo de apuração indicado no subitem 9.5.1 retro, juntamente com as 
providências de ordem semelhante aos demais “Beneficiários contemplados na RB que possuem 
local de residência diferente do local em que se localiza seu Projeto de Assentamento”, cujo prazo 
de apuração não poderá ser superior a três anos, como ali fixado, em ordem de prioridade a ser 
definida pela autarquia no plano definitivo de apuração; 

9.7.6.2. deve o Incra encaminhar, a este Tribunal, no prazo de 90 (noventa) dias, plano de ação no 
qual indique o planejamento de atividades de supervisão ocupacional nesse universo de 
beneficiários, de forma a proceder à verificação integral desses ao longo de um período máximo de 
3 anos, e de forma a efetuar o registro dessa condição nos relatórios referidos no subitem 9.5.2 
deste acórdão; 

9.8. determinar ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Incra, em razão da 
ausência das informações requeridas por meio do subitem 9.13 do Acórdão 775/2016 – Plenário 
(acerca da relação dos assentados oriundos do Programa Nacional de Reforma Agrária que, após 
atingirem grau de satisfação adequado, em vista dos objetivos do programa, se tornaram 
autossustentáveis), que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da ciência deste Acórdão, 
desenvolva e apresente a este Tribunal, indicadores capazes de explicitar e aferir, por assentamento 
e unidade da federação: 

9.8.1. o quantitativo de beneficiários da reforma agrária que, assentados, permanecem explorando a 
terra pessoalmente ou por meio do seu núcleo familiar: (i) após os primeiros dois anos da 
concessão, (ii) após o período de cinco anos dessa concessão, e (iii) até o prazo final de dez anos 
referido no art. 20 da Lei 8.629/1993, indicando-se, ainda, o percentual de evasão desses locais, 
seja por venda a terceiros, cessão a terceiros, ou abandono; 

9.8.2. a eficiência, eficácia e efetividade da política pública de reforma agrária mediante os 
assentamentos realizados pela autarquia, no que tange aos seguintes aspectos mensuráveis: 

9.8.1. níveis de produtividade alcançada nos assentamentos; 

9.8.2. tipo e grau de exploração de atividades agropecuárias pelos assentados; 

9.8.3. autossustentabilidade desses assentamentos, no que tange ao objetivo de garantia de renda 
mínima para subsistência com a exploração da terra e de promoção do bem-estar dos trabalhadores 
assentados, com a fixação do homem na terra e sua contribuição para o desenvolvimento 
econômico sustentável; 

9.9. recomendar ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra que: 

9.9.1. estabeleça ordem de prioridade na apuração dos indícios de irregularidades constantes dos 
itens não digitalizáveis da peça 25 dos autos, em função da robustez do indício de irregularidade, 
adotando, preferencialmente, providências na seguinte ordem de prioridades apurativas: 

9.9.1.1. aquela indicada no subitem 9.3.1 do Acórdão 2.451/2016 – Plenário, segundo a qual “no 
exame das irregularidades apontadas por este Tribunal no Acórdão 775/2016 – Plenário, dentro 
de seu plano de providências imediatas e mediatas, dê prioridade aos casos em que os 
beneficiários se encontram enquadrados em mais de um indício de irregularidade, visando à 
confirmação ou não da efetiva regularidade do beneficiário perante o PNRA”; 

9.9.1.2. todas as ocorrências que constam do quadro havidas antes da data de homologação; 

9.9.1.3. as seguintes ocorrências depois da data de homologação: residência em município e estado 
diferentes do lote, e falecidos; 

9.9.1.4. as seguintes ocorrências sem informação de data: pessoas já contempladas no PNRA; 
menor de 18 anos; proprietários com área maior que 1 módulo rural, sinais exteriores de riqueza, 
renda superior a 20 salários mínimos; 

9.9.2. adote providências para a utilização periódica do cruzamento de dados de bases públicas para 
nortear as ações de supervisão ocupacional, à semelhança do procedimento realizado neste feito 
pela secretaria do Tribunal; 
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9.9.3. avalie a conveniência, a oportunidade e a possibilidade de adoção das seguintes medidas com 
vistas à melhoria das políticas e programas de colonização e reforma agrária, de que é executor: 

9.9.3.1. incentivo à produção mecanizada nos assentamentos da reforma agrária, com o objetivo de 
elevar o nível de produtividade da exploração da terra pelas famílias assentadas; 

9.9.3.2. utilização de terras públicas em seus processos de colonização e reforma agrária, 
objetivando propiciar economia de recursos com a aquisição de terras para fins de assentamento de 
famílias e a redução de riscos de invasões ilegais de referidas terras; 

9.9.3.3. a outorga do instrumento definitivo de titulação aos beneficiários que tenham preenchido 
os requisitos necessários a essa titulação, uma vez constatada a consolidação dos projetos de 
assentamento integrantes dos programas de reforma agrária, consoante previsto no art. 17, inciso V, 
da Lei 8.629/1993, e a ausência de qualquer irregularidade impeditiva por parte dos beneficiários; 

9.10. recomendar conjuntamente à Secretaria Especial da Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, ao Incra, à Casa Civil da Presidência da República e ao Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que mantenham entendimentos com vistas a buscar as 
alternativas necessárias e disponíveis com vistas a, de forma efetiva e contínua, proporcionar ao 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária os recursos humanos, materiais, 
orçamentários e financeiros necessários ao cumprimento de sua missão institucional e, em especial, 
aqueles necessários ao enfrentamento dos indícios de irregularidades apontados por este Tribunal 
neste e nos demais acórdãos adotados, relativos à execução do Programa Nacional de Reforma 
Agrária, em especial, aqueles necessários e suficientes à execução das ações de supervisão 
ocupacional dos lotes entregues aos beneficiários da reforma agrária, à retomada e à regularização 
das parcelas, de forma a garantir efetividade necessária ao programa; 

9.11. determinar à SecexAmbiental que: 

9.11.1. realize o monitoramento deste acórdão, nos termos do art. 243 do Regimento Interno/TCU, 
ao final de cada biênio, contado a partir da data desta deliberação, durante os próximos dez anos, 
em autos específicos para esse fim, objetivando verificar: 

9.11.1.1. por ocasião dos dois primeiros monitoramentos bianuais, a efetividade das medidas 
apuratórias adotadas pelo Incra, quanto aos indícios de irregularidades indicados nas planilhas que 
constituem os itens não digitalizáveis de peça 25 destes autos, em conformidade com o plano 
definitivo de apuração, referido no subitem 9.5.1, e relatórios referidos no subitem 9.5.2 e 
respectivos subitens deste acórdão, bem assim, as demais determinações indicadas nos itens 9.3, 
9.4, 9.6, e recomendações constantes dos subitens 9.9 e 9.10 retro; 

9.11.1.2. por ocasião dos três últimos monitoramentos bianuais, proceda à aferição dos resultados 
apresentados pelos assentamentos realizados pelo Incra, sob o prisma da eficiência, eficácia e 
efetividade da política de reforma agrária, trazendo informações: 

9.11.1.2.1. outrora requeridas no subitem 9.13 do Acórdão 775/2016 - Plenário, acerca relação dos 
assentamentos oriundos do Programa Nacional de Reforma Agrária que, após atingirem grau de 
satisfação adequado, em vista dos objetivos do programa, se tornaram autossustentáveis; 

9.11.1.2.2. acerca das medidas adotadas pela autarquia e demais órgãos superiores envolvidos com 
o Programa, com vistas a que esses assentamentos alcancem resultados positivos no sentido da 
efetiva exploração da terra pelos beneficiários, atingindo os anseios de autossustentabilidade e os 
objetivos da reforma agrária, dentre os quais o cumprimento da função social da terra recebida, 
com níveis satisfatórios de produtividade; 

9.11.1.2.3. contando o que os indicadores construídos pelo Incra, conforme o subitem 9.8 retro, 
revelam sobre a Política Nacional de Reforma Agrária e sobre a gestão dessa política pelo Incra e 
demais órgãos federais porventura envolvidos; 

9.11.2. autue processo de acompanhamento das providências a serem adotadas pelo Incra conforme 
subitens 9.5.1, 9.5.2, 9.6 e 9.7 deste acórdão, notadamente, em razão da remessa semestral das 
informações a este Tribunal, dado o longo lapso previsto para a realização de cada monitoramento; 
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9.11.3. realize o planejamento de ações fiscalizatórias, na modalidade auditoria, no horizonte de até 
quatro anos, com vistas a certificar que os beneficiários com apontamentos de indícios de 
irregularidades por este Tribunal, conforme planilhas constantes dos itens não digitalizáveis de 
peça 25, que porventura venham a ser considerados pelo Incra como regulares, de fato se 
encontrem em situação de regularidade, exercendo tais fiscalizações por meio de processos 
amostrais, se for necessário, e verificações in loco, por meio de Fiscalizações de Orientação 
Centralizada, com vistas a tal certificação e apontamento de eventuais desvios e apuração de 
responsabilidades por agentes integrantes das Superintendências Regionais do Incra, ou por outros 
agentes responsáveis por procedimentos irregularmente adotados pela sede da autarquia; 

9.11.4. realize o acompanhamento dos processos de seleção de beneficiários da reforma agrária, em 
face do disposto no subitem 9.4.6 deste acórdão, por meio da análise dos editais ali referidos, dos 
resultados desses processos seletivos, e demais procedimentos que julgar oportuno realizar, 
representando a este Tribunal em caso de constatação de irregularidades que demandem 
intervenção desta Corte e/ou a apuração de responsabilidades; 

9.12. dar ciência deste acórdão: 

9.12.1. ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Incra; 

9.12.2. à Secretaria Especial da Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário da Casa Civil 
da Presidência da República; 

9.12.3. à Casa Civil da Presidência da República; 

9.12.4. ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

9.12.5. ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

9.12.6. à Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural da Câmara 
dos Deputados; 

9.12.7. à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Senado Federal; 

9.12.8. à Procuradoria-Geral da República e às Procuradorias da República nos Estados e nos 
Municípios, identificadas pela SecexAmbiental como signatárias de solicitações de informações 
sobre estes autos em processos específicos, como os ora aqui apensados, que estejam em tramitação 
nesta Corte de Contas ou que foram arquivados em virtude do atendimento aos requerimentos nelas 
formulados até a presente deliberação desta Corte, a quem interessam a deliberação de mérito deste 
acórdão; 

9.13. manter o sigilo sobre as peças eletrônicas qualificadas como itens não digitalizáveis deste 
processo, informando-se ao Instituto sobre a classificação dessa natureza, o qual deverá se estender 
a quaisquer órgãos destinatários dessas planilhas, nos termos do art. 6º, inciso III, e 31 da Lei 
12.527/2011, com acesso restrito dessas informações às unidades técnicas envolvidas, aos membros 
do Colegiado deste Tribunal, ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e órgão 
superior supervisor da Administração Federal, e aos órgãos envolvidos com eventuais apurações de 
suas ocorrências, a exemplo das unidades que compõem a Procuradoria da República e o 
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, até que o Incra conclua integralmente 
as apurações dos indícios de irregularidades apontados; 

9.14. arquivar os presentes autos, com fundamento no art. 169 do RI/TCU. 

HISTÓRICO 
2. Trata-se de representação formulada pela Secretaria de Controle Externo da Agricultura e 
do Meio Ambiente - SecexAmbiental, em face de indícios de irregularidades observados na concessão 
de lotes do Programa Nacional de Reforma Agrária, pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - Incra. 
3. Referida representação, que continha proposição de adoção de medida cautelar por este 
Tribunal, resultou, posteriormente, na prolação do Acórdão 775/2016-Plenário (peça 28), por meio do 
qual esta Corte deliberou, no que interessa ao presente recurso, determinar, cautelarmente, a suspensão 
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da remissão de créditos da reforma agrária a beneficiários com indícios de irregularidades indicados 
em peça produzida pelo TCU. 
4. Irresignado, o Incra opôs embargos de declaração em face do referido acórdão, que foram 
conhecidos, mas rejeitados, por meio do Acórdão 1086/2016-Plenário (peça 45). 
5. A seguir, proferiu-se o Acórdão 2451/2016-Plenário (peça 110), que aprovou proposição 
do Incra no sentido da suspensão parcial da cautelar adotada pelo Acórdão 775/2016-Plenário, no 
tocante a parte dos indícios de irregularidades apontados naquele acórdão, por prazo determinado. 
6. Por fim, após o trâmite regular do processo, proferiu-se o Acórdão 1976/2017-Plenário 
(peça 231), cujo dispositivo se encontra reproduzido acima, mediante o qual foi julgada parcialmente 
procedente a presente representação e formuladas determinações, à vista das quais foi revogada a 
medida cautelar determinada por meio do Acórdão 775/2016-Plenário. 
7. Inconformado, o Incra interpõe pedido de reexame, que é objeto da presente análise. 
EXAME DE ADMISSIBILIDADE 
8. Reitera-se o exame preliminar de admissibilidade (peças 326 e 327), acolhido por 
despacho do Exmo. Relator, Ministro Vital do Rêgo, que conheceu do recurso, suspendendo os efeitos 
dos itens 9.6.1, 9.6.1.1, 9.6.1.2 e 9.7.1 do acórdão recorrido (peça 342). 
9. Em seu despacho, o Exmo. Relator também propôs determinar cautelarmente ao Incra que 
mantivesse suspensa a remissão de créditos da reforma agrária a beneficiários com indícios de 
irregularidades indicados em peça produzida pelo TCU. A seguir, por meio do Acórdão 313/2018-
TCU-Plenário (peça 396), esta Corte deliberou referendar a medida cautelar adotada pelo relator. 
EXAME TÉCNICO 
10. Delimitação 
10.1. O presente recurso tem por objeto examinar os requisitos subjetivos para a remissão de 
créditos de instalação concedidos pelo Incra no âmbito do Programa Nacional de Reforma Agrária - 
PNRA. 
11. Requisitos subjetivos para a remissão de créditos de instalação concedidos pelo Incra 

no âmbito do Programa Nacional de Reforma Agrária - PNRA. 
11.1. Alega o Incra que: 

a) a remissão prevista no art. 3° da Lei 13.001/2014 se opera sobre o crédito concedido, 
não guardando qualquer relação com a condição subjetiva do beneficiário/tomador do 
crédito; 
b) a redação atualmente em vigor do citado artigo legal substituiu o termo “beneficiário” 
por “devedor” justamente para reforçar que a remissão se opera sobre o crédito, e não 
sobre a condição subjetiva de seu tomador; 
c) o termo “beneficiário” indicado na referida lei é de ser entendido como o “tomador” do 
crédito e não estritamente o “beneficiário da reforma agrária em situação regular”; 
d) a Portaria MF 75/2012 permite o não ajuizamento de execuções fiscais de débitos com a 
Fazenda Nacional cujo valor consolidado seja igual a RS 20.000,00; 
e) se não é producente adotar procedimentos de cobrança de dívidas tributárias até o limite 
de R$ 10.000,00, quiçá para créditos concedidos há muitos anos, para público vulnerável, 
incluído no PNRA; 
f) a fixação de período para a remissão de créditos serve de baliza para a sua concessão, 
aplicação, controle e cobrança pelo Incra. 
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11.2. Análise: 
11.3. Na sua redação original, o art. 3º da Lei 13.001/2014 dispunha que (com destaques 
acrescidos): 

Art. 3º Ficam remitidos os créditos de instalação concedidos a assentados da reforma agrária 
com fundamento no inciso VI do caput do art. 73 da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, e no 
inciso V do caput do art. 17 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, no período de 10 de 
outubro de 1985 a 27 de dezembro de 2013, cujos valores originalmente concedidos, em uma ou 
mais operações, somem até R$ 10.000,00 (dez mil reais) por beneficiário. 

11.4. Com base nesse texto, o Ministério Público junto ao TCU, em trecho de parecer 
reproduzido no relatório do acórdão recorrido, observou, com muita precisão, que (peça 233, p. 33): 

O legislador definiu a quem seria concedida a remissão e em que circunstâncias: (a) aos assentados 
da reforma agrária que receberam crédito de instalação, (b) no período de 10 de outubro de 1985 a 
27 de dezembro de 2013, (c) cujos valores originais atingissem até dez mil reais. Nenhuma outra 
condição foi erigida pela lei. 

E é sob essas balizas que deve ser verificada a hipótese de anulação ou não concessão da remissão. 
Assim, ilegal é a remissão de um crédito de instalação que foi concedido em período diferente do 
estipulado pela lei; em valor superior ao que a lei estabeleceu; ou a quem não ostentava, 
legalmente, a condição de assentado à época do recebimento dos créditos. 

A última hipótese é a que nos interessa em particular, tendo em vista o levantamento dos dados das 
bases. Se o crédito foi concedido a quem a norma proibia ser beneficiado com distribuição de 
terras, o ato é nulo, autorizando, dessa forma, a negativa da remissão ou a anulação do ato de 
perdão já concedido, bem assim o ressarcimento dos valores. 

11.5. No entanto, o texto do referido dispositivo legal foi reformado, para passar a consignar o 
seguinte (com destaque acrescido): 

Art. 3º Ficam remitidos os créditos de instalação concedidos com fundamento no inciso VI do 
caput do art. 73 da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, e no inciso V do caput do art. 17 da 
Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, no período de 10 de outubro de 1985 a 27 de dezembro de 
2013, cujos valores originalmente concedidos, em uma ou mais operações, somem até 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) por devedor. (Redação dada pela Lei 13.465/2016) 

11.6. Ou seja, retirou-se a especificação de que seriam objeto de remissão os créditos de 
instalação “concedidos a assentados da reforma agrária” e passou-se a denominar os contemplados 
como “devedores”, em vez de “beneficiários”. 
11.7. Por isso, entende o Incra que não mais subsiste o critério subjetivo para a remissão desses 
créditos apontado pelo MP/TCU, qual seja, a condição de assentado da reforma agrária. 
11.8. Embora tenha sido esse, provavelmente, o objetivo da alteração legislativa em exame, não 
é preciso grande esforço hermenêutico para concluir que não logrou atingi-lo. 
11.9. Apesar da retirada da menção aos “assentados da reforma agrária”, é claro que é somente 
a eles que continua a se dirigir a remissão, porque é da liquidação e remissão de créditos a eles 
concedidos que trata a Lei 13.001/2014, tanto que o art. 3º continua a dispor que são objeto de 
remissão os créditos de instalação concedidos com fundamento na Lei 8.629/1993, art. 17, inc. V, 
que assim dispõe (com destaques acrescidos): 

Art. 17. O assentamento de trabalhadores rurais deverá ser realizado em terras economicamente 
úteis, de preferência na região por eles habitada, observado o seguinte: (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.183-56, de 2001) 

(...) 

V - a consolidação dos projetos de assentamento integrantes dos programas de reforma 
agrária dar-se-á com a concessão de créditos de instalação e a conclusão dos investimentos, 
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bem como com a outorga do instrumento definitivo de titulação. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.183-56, de 2001) 

11.10. Ademais, embora se tenha passado a falar em “devedores” no caput do referido artigo, no 
seu § 5º continua-se a denominá-los “beneficiários”, traindo a ausência de alteração substancial no 
dispositivo. 
11.11. O cerne da questão situa-se no fato de que a Lei 8.629/1993 estabelece, em seu art. 20, que 
não podem ser selecionados como beneficiários dos projetos de assentamento da reforma agrária, entre 
outros, servidores públicos (inc. I), proprietários rurais (inc. III), empresários (inc. IV) e pessoas com 
renda familiar não agrária acima de determinados valores (inc. V). 
11.12. Ainda assim, nos termos do § 4º desse mesmo artigo, havendo compatibilidade entre o 
exercício superveniente de qualquer dessas atividades e a exploração da parcela do assentamento, não 
se dará a perda da condição de beneficiário. Ressalte-se que, de acordo com os arts. 21 e 22, a 
aquisição definitiva da propriedade pelo beneficiário só ocorre após 10 anos de exploração direta e 
pessoal da parcela. 
11.13. Verifica-se, assim, que se trata de contrato sob condição resolutiva, de modo que, 
verificando-se o exercício de qualquer das atividades acima e não se demonstrando sua 
compatibilidade com a exploração da terra concedida, durante o prazo exigido, sua concessão é nula, o 
que autoriza a negativa da remissão ou do ato de perdão já concedido, bem como o ressarcimento dos 
valores. 
11.14. Não tem cabimento, pois, a pretensão do Incra de que não haja sequer a necessidade de 
observância dessas mínimas condições para a remissão dos créditos da reforma agrária de que se trata. 
Ora, além de falta de fundamento legal, tal pretensão se choca com os objetivos do programa. Fazendo 
uso, mais uma vez, das pertinentes considerações do MP/TCU (peça 233, p. 31): 

A política pública da reforma agrária não se confunde, evidentemente, com a simples distribuição 
de parcelas de terra, pois vocacionada para ‘atender aos princípios de justiça social e ao aumento 
de produtividade’, conforme expressos dizeres do art. 1º da Lei n. 4.504/1964. 

Ela deve ser dirigida àqueles que podem tirar da terra o seu sustento, dando a ela sua função social. 
É o próprio Estatuto da Terra que diz ser marca caracterizadora da função social da terra quando 
ela ‘mantém níveis satisfatórios de produtividade’. 

Todas as diversas regras estabelecidas pelo legislador relativas a essa política pública são 
esculpidas para a satisfação dos fins pretendidos pela reforma agrária. E compete ao Incra atuar 
diligentemente para o atingimento desses fins. 

Na gama de vetores normativos, tem decisivo peso a obrigação legal de o beneficiário, pelo prazo 
de dez anos, cultivar a terra direta e pessoalmente, sem cedê-la a terceiros. Sob o aspecto temporal, 
o legislador ordinário apenas seguiu o constituinte, que expressamente assentou serem inegociáveis 
pelo prazo de dez anos os títulos de domínio ou de concessão de uso recebidos pelos beneficiários 
da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária (art. 189). 

11.15. A hipótese difere fundamentalmente, pois, da aventada pelo Incra, acerca da dispensa de 
ajuizamento de execuções fiscais de valor consolidado até R$ 20.000,00. Enquanto, nesse caso, se trata 
de medida fundada em considerações práticas acerca do custo-benefício de tais cobranças, no caso da 
remissão de créditos da reforma agrária, tem-se em vista o objetivo maior de maximizar o uso social da 
terra por quem de fato dela necessita, evitando premiar com a propriedade e com benefícios creditícios 
aqueles que elegem como prioritário o exercício de outras atividades. Por isso, quanto à remissão, 
justifica-se o ressarcimento de valores originais iguais ou inferiores a R$ 10.000,00. 
CONCLUSÃO 
12. Das análises anteriores, conclui-se que, mesmo com a alteração promovida no art. 3º da Lei 
13.001/2014, permaneceu intocada a tríade de condições subjetivas e objetivas para a remissão dos 
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créditos de instalação da reforma agrária de que trata aquele diploma legal, que só pode ser concedida: 
(a) aos assentados da reforma agrária que receberam crédito de instalação, (b) no período de 10 de 
outubro de 1985 a 27 de dezembro de 2013, (c) cujos valores originais somem até dez mil reais. 
Portanto, não cabe qualquer alteração no teor das determinações contidas nos itens 9.6.1, 9.6.1.1, 
9.6.1.2 e 9.7.1 do Acórdão 1976/2017-TCU-Plenário, que prescrevem a observância dessas condições. 
13. Com base nessas conclusões, propõe-se o conhecimento do recurso interposto para que lhe 
seja denegado provimento. 
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
14. Ante o exposto, submete-se à consideração superior a presente análise do pedido de 
reexame interposto pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, contra o Acórdão 
1976/2017-TCU-Plenário, propondo-se, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 
286, do RI/TCU: 

a) conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento; 
b) dar conhecimento ao recorrente e aos demais interessados da decisão que vier a ser 
prolatada. 
 

TCU/Secretaria de Recursos/3ª Diretoria, em 
15/8/2018. 

(assinado eletronicamente) 
Cláudio Neves Almeida 

Auditor Federal de Controle Externo 

Matrícula 3841-5 
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